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SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO NO ESTADO DE SANTA CATARINA
AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 39/2023

(Processo Administrativo nº 10263.201336/2023-55)

 
 

Torna-se público que o(a) Superintendência Regional de Administração do Ministério da Gestão e da
Inovação em Serviços Públicos em Santa Catarina, por meio do Serviço de Compras, realizará Dispensa
Eletrônica, com critério de julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei n.º
14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução NormaCva Seges/ME nº 67, de 2021, do Decreto nº 11.462, de
31 de março de 2023, e demais normas aplicáveis. 
 

Data da sessão: 27 de Dezembro de 2023
Horário da Fase de Lances:  08:00 às 14:00 h
Link: Portal de Compras do Governo Federal - https://www.gov.br/compras/pt-br
Critério de Julgamento: menor preço
 
 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

1.1. O objeto do presente é a escolha da proposta mais vantajosa para a Aquisição de Materiais e
Equipamentos de Proteção Individual para atender às necessidades da Superintendência Regional do
Trabalho em Santa Catarina -SRTB/SC, conforme condições, quanCdades e exigências estabelecidas neste
Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

1.1.1. Havendo mais de um item, faculta-se ao fornecedor a parCcipação em quantos forem de seu
interesse.

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências conCdas
neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA.

2.1. A parCcipação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de Dispensa
Eletrônica, ferramenta informaCzada integrante do Sistema de Compras do Governo Federal –
Compras.gov.br, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, no endereço eletrônico
www.gov.br/compras.

2.1.1. O procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Portal Nacional de Contratações
Públicas - PNCP, e encaminhado automaCcamente aos fornecedores registrados no Sistema de Registro
Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que
pretende atender.

2.1.2. O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo aplicativo Compras.gov.br.

2.1.3. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu
representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão
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enCdade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido
da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

2.2. Para os itens de 01  a 20 a parCcipação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno
 porte, nos termos do art. 49, inciso IV, c/c o art. 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123, de 14 de
dezembro de 2006.

2.2.1. A obtenção do beneQcio a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às
empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização do procedimento, ainda não tenham
celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

2.2.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno
porte, para as sociedades cooperaCvas mencionadas no arCgo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o
agricultor familiar, o produtor rural pessoa Qsica e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites
previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015.

2.3. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores:

2.3.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);

2.3.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

2.3.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:

a)    autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto execuCvo, pessoa Qsica ou jurídica,
quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

b)    empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do
projeto execuCvo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador,
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável
técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de
bens a ela necessários;
c)    pessoa Qsica ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar
em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
d)    aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista
ou civil com dirigente do órgão ou enCdade contratante ou com agente público que desempenhe
função na dispensa de licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
e)    empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;
f)    pessoa Qsica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infanCl, por
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes
nos casos vedados pela legislação trabalhista.

2.3.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;

2.3.3.2. O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em subsCtuição a outra
pessoa, Qsica ou jurídica, com o intuito de burlar a efeCvidade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a uClização
fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;

2.3.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e

2.4. Será permiCda a parCcipação de cooperaCvas, desde que apresentem demonstraCvo de
atuação em regime cooperado, com reparCção de receitas e despesas entre os cooperados e atendam ao
art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021 .

2.4.1. Em sendo permiCda a parCcipação de cooperaCvas, serão estendidas a elas os beneQcios
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previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte quando elas atenderem ao disposto no art.
34 da Lei n.º 11.488, de 15 de junho de 2007.

2.5. Não poderá parCcipar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução do
contrato agente público do órgão ou enCdade contratante, devendo ser observadas as situações que
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos
da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021 .

 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o cadastramento
de sua proposta inicial, na forma deste item.

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, encaminhará,
exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto
ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço ou o desconto, até a data e o horário
estabelecidos para abertura do procedimento.

3.2.1. Todas as especificações do objeto conCdas na proposta, em especial o preço ou o desconto
ofertados, vinculam a Contratada.

3.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na execução do objeto;

3.3.1. A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas
infralegais, nas convenções coleCvas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data
de entrega das propostas.

3.3.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de
erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

3.4. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais
variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média dos efeCvos recolhimentos da empresa
nos últimos doze meses.

3.5. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento serão
retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente.

3.6. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições
nelas conCdas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, Projeto Básico e Projeto
ExecuCvo, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de
fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quanCdades e qualidades
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

3.7. O prazo de validade da proposta não será inferior a 30 (trinta) dias, a contar da data de sua
apresentação. 

3.8. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo de
Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

3.8.1. que inexistem fatos impediCvos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade
de declarar ocorrências posteriores;

3.8.2. que está ciente e concorda com as condições conCdas no Aviso de Contratação Direta e seus
anexos;

3.8.3. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo-as como
firmes e verdadeiras;
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3.8.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91 .

3.8.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a parCr de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do
artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

3.9. O fornecedor organizado em cooperaCva deverá declarar, ainda, em campo próprio do
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021 .

3.10. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperaCva deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos
estabelecidos no arCgo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006 , estando apto a usufruir do tratamento
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º
14.133, de 2021.

3.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, fica facultado ao fornecedor, ao
cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final mínimo, com o registro do seu lance final
aceitável (menor preço ou maior desconto, conforme o caso).

3.11.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaCcamente pelo sistema, respeitados os
limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso.

3.11.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na forma da
seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta;

3.11.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, desde
que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema.

3.11.3. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais parCcipantes do certame e
para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados poderão ser conhecidos dos
fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso.

 

4. FASE DE LANCES

4.1. A parCr da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública
será automaCcamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente
por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto
neste aviso.

4.2. Iniciada a etapa compeCCva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente
por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo v alor unitário do item.

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou percentual de desconto superior ao
último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja
vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais
lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta.

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto
em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de :

Item Intervalo mínimo de diferença de valor entre lances

1 R$ 1,00

2 R$ 3,00

3 R$ 2,00
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4 R$ 1,00

5 R$ 2,00

6 R$ 0,30

7 R$ 2,00

8 R$ 1,00

9 R$ 2,00

10 R$ 1,00

11 R$ 2,00

12 R$ 1,00

13 R$ 0,50

14 R$ 0,30

15 R$ 1,00

16 R$ 20,00

17 R$ 20,00

18 R$ 10,00

19 R$ 3,00

20 R$ 1,00
 
4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e
registrado primeiro no sistema.

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do
menor lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor.

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu
encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de
classificação.

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automáCca pontualmente no horário
indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo
similar.

 

5. JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS

5.1. Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer acima do
preço máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições
mais vantajosas. 

5.1.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o
menor preço ou o maior desconto, para que seja obCda a melhor proposta compa\vel em relação ao
estipulado pela Administração.

5.1.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, exclusivamente por
meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo ou abaixo do
desconto definido para a contratação.

5.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a todos e
registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do
processo de contratação.
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5.3. Constatada a compaCbilidade entre o valor da proposta e o esCpulado para a contratação,
será solicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao úlCmo lance ofertado ou ao valor
negociado - Modelo de Proposta - ANEXO IV, se for o caso, acompanhada dos documentos
complementares, quando necessários. 

5.4. Encerrada a etapa de negociação, se houver, o pregoeiro verificará se o fornecedor
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de parCcipação no certame, conforme
previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e nos itens 3.3 e seguintes deste Aviso,
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a parCcipação no processo de contratação direta
ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

5.4.1. SICAF;  

5.4.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, manCdo pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

5.4.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, manCdo pela Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

5.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu
sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.

5.6. Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências ImpediCvas
Indiretas, o órgão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput)

5.6.1. A tentaCva de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).

5.6.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual
desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º).

5.6.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de
condição de participação.

5.7. Verificadas as condições de parCcipação o gestor examinará a proposta classificada em
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compaCbilidade do preço em relação ao máximo
estipulado para contratação neste Aviso de Contratação Direta e em seus anexos.

5.8. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

5.8.1. contiver vícios insanáveis;

5.8.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;

5.8.3. apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço máximo definido para
a contratação; 

5.8.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

5.8.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos,
desde que insanável.

5.9. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes
para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:

5.9.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompa\veis com os preços dos insumos e salários de
mercado, acrescidos dos respecCvos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do
próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

5.9.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em
instrumentos de caráter normaCvo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coleCvas
de trabalho vigentes.
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5.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o fornecedor comprove a
exequibilidade da proposta.  

5.11. Erros no preenchimento da planilha não consCtuem moCvo para a desclassificacã̧o da
proposta. A planilha podera ́ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não
haja majoração do preço.

5.11.1. O ajuste de que trata este disposiCvo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas;

5.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicacã̧o de
recolhimento de impostos e contribuicõ̧es na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

5.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no
objeto.

5.13. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

5.14. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e
horário para a sua continuidade.

5.15. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação,
observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 
 

6. HABILITAÇÃO

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei
nº 14.133, de 2021, constam do Termo de Referência e serão solicitados do fornecedor mais bem
classificado na fase de lances.

6.2. A habilitação dos fornecedores será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele
abrangidos.

6.2.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que
estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respecCva
documentação atualizada.

6.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a
consulta aos síCos eletrônicos oficiais emissores de cerCdões lograr êxito em encontrar a(s) cerCdão(ões)
válida(s).

6.3. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à
confirmação dos já apresentados para a habilitação, ou de documentos não constantes do SICAF, o
fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, por meio do sistema, no prazo mínimo de 
1 hora, sob pena de inabilitação. (art. 19, § 3º, da IN Seges/ME nº 67, de 2021 ).

6.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do
documento digital.

6.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.

6.6. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de
capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem
emitidos somente em nome da matriz.

6.7. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de
documentos perCnentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento
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dessas contribuições.

6.8. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que esCver concorrendo em outro
item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulaCvamente, isto é, somando as
exigências do item em que venceu às do item em que esCver concorrendo, e assim sucessivamente, sob
pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

6.8.1. Não havendo a comprovação cumulaCva dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá
sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja reCrada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do
fornecedor nos remanescentes.

6.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será
suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.

6.10. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de
Contratação Direta.

6.10.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou
enCdade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a
apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação

6.11. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

 

7. CONTRATAÇÃO

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de
Contrato ou emitido instrumento equivalente.

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 2(dois) dias úteis, contados a parCr da data de sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato OU aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota
de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das
sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.

7.2.1. AlternaCvamente à convocação para comparecer perante o órgão ou enCdade para a
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante
correspondência postal com aviso de recebimento (AR), disponibilização de acesso à sistema de processo
eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 2 (dois)
dias, a contar da data de seu recebimento ou da disponibilização do acesso ao sistema de processo
eletrônico.

7.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emiCda ao fornecedor
adjudicado, implica o reconhecimento de que:

7.3.1. referida Nota está subsCtuindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali
estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021 ;

7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões conCdas no Aviso de Contratação
Direta e seus anexos;

7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos arCgos 137 e
138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos arCgos 137 a 139 da
mesma Lei.

7.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das
condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser manCdas pelo fornecedor
durante a vigência do contrato.
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8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1. Comete infração administraCva o fornecedor que praCcar quaisquer das hipóteses previstas
no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021 , quais sejam:

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

8.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação direta sem
motivo justificado;

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições
de parCcipação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em
qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.

8.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 .

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a)    Advertência pela falta do subitem 11.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não
se justificar a imposição de penalidade mais grave;

b)    Multa de 0,5% (meio por cento) sobre o valor esCmado do(s) item(s) prejudicado(s) pela
conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 11.1.1 a 11.1.12;

c)    Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta
do ente federaCvo que Cver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens
11.1.2  a 11.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se jusCficar a imposição de penalidade mais
grave;

d)    Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federaCvos, pelo
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 11.1.8 a 11.1.12, bem
como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

8.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º)

8.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulaCvamente com a multa
(art. 156, §7º).

8.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
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eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).

8.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administraCvamente no prazo máximo de 05(cinco) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administraCvo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021 , para as penalidades de impedimento de licitar e contratar
e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

8.9. Na aplicação das sanções serão considerados ( art. 156, §1º):

8.10. a natureza e a gravidade da infração cometida;

8.11. as peculiaridades do caso concreto;

8.12. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.13. os danos que dela provierem para o Contratante;

8.14. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

8.15. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021 , ou em outras leis
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam Cpificados como atos lesivos na Lei
nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

8.16. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que uClizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a práCca dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise
jurídica prévia (art. 160).

8.17. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação
da sanção, informar e manter atualizados os dados relaCvos às sanções por ele aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)

8.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021 .

8.19. As sanções por atos praCcados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este
Aviso.

 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento
fracassado), a Administração poderá:

9.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data;

9.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obCda na pesquisa de preços que serviu de base ao
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas
às condições de habilitação exigidas.

9.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento.

9.1.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de
habilitação, conforme o caso.
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9.2. As providências dos subitens 12.1.1  e 12.1.2 também poderão ser uClizadas se não houver o
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).

9.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo
prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente
competente da Administração na respectiva notificação.

9.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente
da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emiCdas pela Administração ou de
sua desconexão.

9.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização
do certame na data marcada, a sessão será automaCcamente transferida para o primeiro dia úCl
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário.

9.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances
observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na
documentação relativa ao procedimento.

9.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de
habilitação e classificação.

9.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em
favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

9.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo de contratação.

9.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus
anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

9.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

9.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

9.12.1. ANEXO I - Termo de Referência - SEI 38701513

9.12.1.1. ANEXO I.1 - Estudo Técnico Preliminar - SEI 38818674

9.12.2. ANEXO III - Minuta de Termo de Contrato; SEI 38823702

9.12.3. ANEXO IV - Modelo de Proposta

 

ANEXO IV - MODELO DE PROPOSTA
 

À Superintendência Regional de Administração do Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos
em Santa Catarina - SRA/SC - MGI.

Referência: Dispensa Eletrônica____/2023

Apresentamos nossa Proposta para Aquisição/Fornecimento de Materiais e Equipamentos de Proteção
Individual para atender às necessidades da Superintendência Regional do Trabalho em Santa Catarina -
SRTB/SC, conforme condições, quanCdades e exigências estabelecidas no Aviso de Dispensa
Eletrônica____/2023 e seus anexos.

Valor total de R$ ________________, conforme detalhado no quadro abaixo.
 

Aviso de Dispensa Eletrônica 38732787         SEI 10263.201336/2023-55 / pg. 11



 

ITEM ÓRGÃO DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO CATMAT
UNIDADE

DE
MEDIDA

Quantidade VALOR
UNITÁRIO(R$)

VALOR TOTAL
(R$)

1 SRTB/SC

Capacete Segurança
Capacete de segurança

classe B, tipo II (aba frontal),
casco injetado em

polietileno (PEAD de alta
densidade), suspensão com

carneira injetada, tira
absorvente de suor,

regulagem de tamanho
através de catraca,

aberturas laterais para
encaixe de protetores

auriculares e faciais. Tiras
refletivas nas laterais. Cor

branca. Logotipo da
Secretaria de Inspeção do

Trabalho impresso por
tampografia na área frontal

do casco. Com CA válido
expedido pelo Ministério do

Trabalho e Emprego e
certificação do INMETRO.

Referência: Marca 3M,
modelo Secure Fit H-701,

SKU HB004732416, CA
29638.

468649 unidade 12   

2 SRTB/SC

Botina Segurança - Calçado
de segurança tipo botina

(tipo B), conforme NBR ISO
20345:2015. Cabedal em

couro. Colarinho e lingueta
acolchoados. Forro em

material sintético
absorvente e respirável.
Palmilha em PU ou EVA
conformado. Solado em

borracha com
amortecimento de impactos

e proteção contra
escorregamentos, costurado
ao cabedal. Fechamento em

cadarço com ganchos e
passadores. Biqueira

resistente em material
plástico. Faixa refletiva no

cabedal. Cor: marrom
escuro. Com CA válido

expedido pelo Ministério do
Trabalho e Emprego.

Referência: Marca
Gogowear, modelo Otan,

cor café.

399245 unidade 12   
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3 SRTB/SC

Sapato Segurança - Calçado
de segurança tipo sapato

(tipo A), conforme NBR ISO
20345:2015. Cabedal em

couro. Colarinho e lingueta
acolchoados. Forro em

material sintético
absorvente e respirável.
Palmilha em PU ou EVA
conformado. Solado em

borracha com
amortecimento de impactos

e proteção contra
escorregamentos, costurado
ao cabedal. Fechamento em

cadarço com passadores.
Biqueira resistente em
material plástico. Cor:

marrom escuro. Com CA
válido expedido pelo

Ministério do Trabalho e
Emprego. Referência: Marca
Gogowear, modelo GW25,

cor café.

403750 unidade 2   

4 SRTB/SC

Óculos proteção - Óculos de
segurança com armação e
visor confeccionados em

peça única de policarbonato
transparente. Proteção dos

olhos do usuário contra
partículas volantes e raios

ultravioleta. Apoio nasal em
silicone ou material similar.

Hastes emborrachadas e
flexíveis. Anti-risco e

anti​embaçamento. Incolor.
Com CA válido expedido

pelo Ministério do Trabalho
e Emprego. Referência:

Marca 3M, modelo Solus
1000, CA 39190

450515 unidade 12   

5 SRTB/SC

Protetor Auricular - Protetor
auditivo circun-auricular do
tipo concha, constituído por
duas conchas em plástico de
engenharia, apresentando
almofadas de espuma em
suas laterais e no interior

das conchas. Haste de nuca,
acolchoada, permitindo uso

com capacete. Taxa de
atenuação NRRsf igual ou
superior a 21dB. Com CA

válido expedido pelo
Ministério do Trabalho e

Emprego. Referência: Marca
Honeywell, modelo VS120N,

CA 43041

318473 unidade 8   
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6 SRTB/SC

Protetor Auricular - De
inserção, pré-moldado, tipo

plug, com três flanges.
Confeccionado em silicone
hipoalergênico. Cordão em

tecido sintético. Caixa
plástica para guarda.Taxa de

atenuação NRRsf igual ou
superior a 19dB. Tamanho
M. Com CA válido expedido
pelo Ministério do Trabalho

e Emprego. Referência:
Marca 3M, modelo Pomp

Plus, CA 5745.

337283 unidade 50   

7 SRTB/SC

Capa Chuva- Capa de chuva
em nylon emborrachado,
com forro, capuz, mangas

longas e fechamento duplo
com zíper ou zíper e velcro.
Resultado de desempenho
nível 6, conforme item 2.7
do Anexo I da Portaria MTP

672/2021. Faixa refletiva em
conformidade com a NBR

15292. Cor azul. Tamanhos:
M (1), G (2). Com CA válido
expedido pelo Ministério do

Trabalho e Emprego.
Referência: Marca Vértice,

Linha Premium, cor Azul
Marinho, CA 28728.

221973 unidade 3   

8 SRTB/SC

Capacete Segurança
Capacete de segurança para
mineiro, classe A, tipo II (aba
frontal). Suporte integrado

para lanterna. Casco
injetado em polietileno

(PEAD de alta densidade),
suspensão com carneira

injetada, tira absorvente de
suor, regulagem de

tamanho através de catraca,
aberturas laterais para
encaixe de protetores

auriculares e faciais. Tiras
refletivas nas laterais.

Compatível com o item 9.
Cor Branca. Logotipo da

Secretaria de Inspeção do
Trabalho impresso por
tampografia nas duas

laterais do casco. Com CA
válido expedido pelo

Ministério do Trabalho e
Emprego e certificação do
INMETRO. Referência: 3M

SecureFit H-701, SKU
HB004732465

403735 unidade 3   
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9 SRTB/SC

Protetor Auricular - Protetor
auditivo circun-auricular do
tipo concha, constituído por
duas conchas em plástico de
engenharia, apresentando
almofadas de espuma em
suas laterais e no interior

das conchas. Hastes
metálicas duplas e móveis,

com dispositivos para
fixação nas fendas laterais

de capacetes. Taxa de
atenuação NRRsf igual ou
superior a 21dB. Com CA

válido expedido pelo
Ministério do Trabalho e

Emprego. Compatível com o
item 8. Referência:

Fabricante 3M, Modelo
Peltor X3P3E, cód.

XA007709257, CA 32838

221201 unidade 3   

10 SRTB/SC

Bota Segurança - Calçado de
segurança tipo bota de cano
longo (tipo D, conforme NBR

ISO 20345:2015).
Confeccionado em

poliuretano injetado (classe
II, inteiro polimérico,

conforme NBR ISO
20345:2015). Com forro

interno e polaina. Absorção
de energia na área do
calcanhar. Biqueira em

material plástico, aprovado
para proteção contra

impacto no nível de energia
de no mínimo 200 J e contra

a carga de compressão de
no mínimo 15 KN.

Confeccionado sem partes
metálicas. Impermeável.

Com resistência a agentes
térmicos (frio) e agentes

químicos. Solado com
resistência a

escorregamento e a óleo
combustível. Cor

predominante: Preta. Com
CA válido expedido pelo
Ministério do Trabalho e

Emprego. Referência: Marca
Bracol, modelo Ecoboots

Polytech, Cor Preto-Verde,
Polaina, Cód. 40724196 /
91BPUL100PL, CA 34233

444214 unidade 3   
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11 SRTB/SC

Respirador purificador de ar
tipo peça semifacial,

confeccionado em silicone,
livre de látex, nas áreas de
contato com o rosto. Para

uso com dois cartuchos
químicos ou combinados

Classe 1, com encaixe tipo
baioneta. Com válvula de
exalação. Tirante fixo e

deslizante. Baixa
Manutenção. Tamanho M.
Compatível com o item 12.

Com CA válido expedido
pelo Ministério do Trabalho

e Emprego. Referência:
Marca 3M, modelo 7502, CA

12011.

336783 unidade 3   

12 SRTB/SC

Filtro Respirador (vinculado
ao item 11) Cartucho

combinado multigases e P3
para uso em respiradores

semifaciais. Filtro mecânico
de alta eficiência contra

particulados (tipo P3 e P100)
combinado com filtro

químico contra gases e
vapores, indicado para Ácido

Clorídrico, Amônia, Cloro,
Dióxido de Cloro, Dióxido de

Enxofre, Sulfeto de
Hidrogênio, Metilamina,

Formaldeído e Fluoreto de
Hidrogênio. Encaixe tipo

baioneta. Compatível com o
item 11. Referência: Marca

3M, modelo 60926.

449179 unidade 12   

13 SRTB/SC

Camisa Uniforme (vinculado
ao item 14)- Camisa de

segurança de alta
visibilidade. Fechada, manga
longa, em tecido brim leve,
100% algodão, dotada de

faixas refletivas em
conformidade com a NBR

15292. Dois bolsos na altura
do peito. Gola tipo italiana,

personalizada com dois
bordados sobre os bolsos

frontais, sendo um do
Brasão da República e outro
do logotipo da Secretaria de
Inspeção do Trabalho. Cor:
Cinza. Tamanhos: M (3), G

(3).

602189 unidade 6   
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14 SRTB/SC

Calça (vinculado ao item 13)
- Calça de segurança de alta
visibilidade, confeccionada
em tecido brim leve, 100%
algodão, dotada de faixas

refletivas em conformidade
com a NBR 15292. Dois

bolsos dianteiros e um ou
dois bolsos traseiros.

Elástico total na cintura,
cordão de ajuste e

passadores para cinto. Cor:
Cinza. Tamanhos: M (3), G

(3).

602315 unidade 6   

15 SRTB/SC

Cinto Segurança - Cinto para
mineiro. Comprimento
1,10m. Fivela de engate

rápido. Suporte para dois
acessórios. Referência:

Marca MG Cintos, modelo
Mult 4318

296586 unidade 3   

16 SRTB/SC

Lanterna de Capacete -
Acoplável a capacete, com

ajuste de ângulo de
iluminação. Conjunto ótico

integrado à bateria, sem
cabo. Fluxo luminoso
mínimo de 200lm e

luminância mínima de
12.000 lux. Bateria de íons

de lítio com vida útil
superior a 1.000 ciclos.

Autonomia mínima de 12
horas com brilho total.

Painel com informação de
hora e autonomia da

bateria. IP 68. À prova de
explosão. Carregador

incluso. Marca Raclite,
modelo DUNAMIS 232

603786 unidade 3   
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17 SRTB/SC

Anemômetro - Termo-
Anemômetro tipo portátil.
Medição da velocidade do

ar (m/s) e temperatura (ºC).
Sensor de fio quente para
medição da velocidade do

ar. Faixa de medição da
velocidade do ar: 0 a 30

m/s. Resolução da medição
da velocidade do ar: 0,01

m/s. Precisão da medição da
velocidade do ar: +- 5%.

Funções máximo, mínimo e
hold. Conexão por Bluetooth
a app compatível com iOS e

Android para leitura e
registro de dados, sem
display. Certificado de

calibração rastreável RBC
INMETRO. Referência:

Marca Testo, modelo 405i,
cód. 0560 1405

607231 unidade 1   

18 SRTB/SC

Luxímetro - Tipo:
digital/portátil. Faixa de
medição: 0 a 50.000 Lux.
Foto célula integrada ao

corpo do aparelho. Display
de LCD retroiluminado.

Funções máximo, mínimo e
hold. Certificado de

calibração rastreável RBC
INMETRO. Referência:

Marca Testo, modelo 540,
cód. 0560 0540.

429435 unidade 1   

19  

Trena Eletrônica -Medição a
laser. Limite inferior da faixa

de medição: 0,15m ou
menos. Limite superior da
faixa de medição: mínimo
50m. Precisão: mínimo +-

2mm. Cálculos: área e
volume. Grau de Proteção
contra pó e projeções de
água: mínimo IP54. Visor:

iluminado e colorido.
Carcaça: com grip

emborrachado. Referência:
Marca Bosch, modelo GLM

50-12.

402542 unidade 1   
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20  

Conversor - Inversor de
Frequência Veicular. Tensão
de Entrada: 12V DC. Tensão

de Saída: 220V AC.
Frequência de Saída: 60Hz.

Conexão de entrada:
adaptador para isqueiro

automotivo. Conexões de
saída: Tomada 3 pinos

padrão brasileiro e USB 5V/
2A. Potência nominal

mínima: 200W. Referência:
Marca Knup, modelo KP-

IN902, 220V.

402796 unidade 1   

- - - - - VALOR TOTAL R$ 

 

Declaramos que a proposta engloba todos os custos necessários para o atendimento do objeto acima
mencionado, incluindo todos os materiais, mão de obra de instalação, equipamentos, tributos, encargos
trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal,
transporte, garanCa, enfim, todos os componentes de custo necessários para o fornecimento dos serviços e
materiais solicitados.

A validade da presente proposta é de 30 dias, contados da data de sua abertura, observado o disposto no
Art. 183 da Lei 14.133/21.

Declaramos, para todos os fins, que a execução do objeto se dará de acordo com especificações definidas
nesta proposta e respeitando o estabelecido no Aviso de Dispensa Eletrônica e seus Anexos.

Informamos, por oportuno, que estão inclusos nos preços todas as despesas e custos diretos e indiretos,
inclusive aquelas decorrentes de impostos, seguros e encargos sociais.

Os dados da nossa empresa são:

Razão Social:____________________________________________________________
CNPJ___________________________Insc. Estadual_______________________

Endereço:______________________________________________________________
Fone:_________________________ E-mail:___________________________________

Cidade: ___________________ Estado: _________________CEP:___________________ Banco
_________________ Agência nº:____________ Conta nº:____________________

De acordo com a legislação em vigor, eu, ___________________________, CPF/MF nº
_________________, declaro estar ciente da responsabilidade que assumo pelas informações constantes
nesta proposta.

 

 

_____________________, ____ de ______________ de 2023.

 

 

_____________________________________________

NOME/ASSINATURA (representante legal da licitante)
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Florianópolis/SC, 27 de novembro de 2023.

 

 

 

Documento assinado eletronicamente

CARLA DA SOUZA GRIGÓRIO COSTA

Superintendente Regional de Administração Substituta

SRA/SC

 

 

Documento assinado eletronicamente por Carla de Souza Grigorio Costa, Superintendente
Substituto(a), em 19/12/2023, às 16:47, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º
do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.economia.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 38732787 e
o código CRC E964B1F5.

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos – CNMLC/CGU/AGU
Aviso de Contratação Direta – Lei nº 14.133/21 e IN SEGES/ME nº 67/2021
Versão: agosto/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão.
Identidade visual pela Secretaria de Gestão (versão agosto/2023)
 

Referência: Processo nº 10263.201336/2023-55. SEI nº 38732787
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